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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cuida-se de pedido de reconsideração tempestivo, nos termos da Deliberação CEE Nº 02/98, em face da Deliberação Plenária tirada do Parecer CEE nº 449/2010 CES, aprovada por unanimidade em 20 de outubro de 2010.

Insurge-se a Faculdade Educacional de Cornélio Procópio – Paraná, através de seu Diretor Geral, Professor José Antonio da Conceição, em razão de indeferimento ao pedido de aprovação do Curso de Especialização em Educação Inclusiva – Deficiência Intelectual pelo voto proferido pelo eminente Relator Conselheiro Mário Vedovello Filho, que sustentou sua decisão no Art. 1° da Deliberação CEE nº 94/2009, porque “a certificação se dará pela Instituição proponente Faculdade Educacional de Cornélio Procópio que pertence a outro Estado da Federação, o que contraria a Deliberação CEE nº 94/2009” (fls 162) e, na ótica do Recorrente, não existiria tal objeção.

É o sucinto Relatório.
1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 DO ASPECTO FORMAL E TÉCNICO- JURÍDICO
De fato, pelo método sistemático de interpretação jurídica, a Deliberação CEE nº 94/2009 em comento não objeta o pedido formulado, porque o Art. 1° indica as tipologias de IES que podem requerer a aprovação para oferecer Curso de Especialização, enquanto que o Art. 2° fixa os critérios para o requerimento e o Art. 5° os requisitos necessários à expedição dos certificados, não existindo restrição ao fato da IES pertencer, ou estar sediada, em outros Estados da Federação.

De outra banda, convém anotar que os atos deste Egrégio Conselho devem ser pautados pelos princípios constitucionais norteadores da Administração Pública, ou é dizer pelos princípios da supremacia do interesse público sobre o interesse privado; princípio da legalidade; princípio da finalidade; princípio da razoabilidade; princípio da proporcionalidade; princípio da motivação; princípio da impessoalidade; princípio da publicidade; princípio da moralidade administrativa; princípio do controle judicial dos atos administrativos e o princípio da responsabilidade do Estado por atos administrativos.

Neste sentido, a Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública, estabelece a necessidade desta seguir e obedecer aos referidos princípios sob pena de macular de ilegalidade o ato administrativo praticado.

E nem se argumente sob o prisma da margem de discricionariedade para a prática do ato administrativo, porque este deve ser pautado dentro dos limites que a norma impõe.

E, rigorosamente, a norma em testilha nada dispõe ao fato da IES pertencer, ou estar sediada, a outros Estados da Federação.

Com efeito, a adoção de tese em sentido contrário ofende aos princípios da legalidade e da razoabilidade anotados, cediço que a doutrina e a jurisprudência têm exigido que o ato administrativo válido deva obedecer a tais princípios.

Desta forma, no aspecto formal, razão assiste a Recorrente.

1.2.2 DO ASPECTO MATERIAL E TÉCNICO PEDAGÓGICO

Face aos princípios norteadores da Administração Pública anteriormente citados, mormente ao da eficiência, imprescindível o exame sob o aspecto material do projeto pedagógico apresentado.

Da detida análise dos autos é possível aferir que o critério de carga horária foi devidamente observado. Não há, entretanto, cronograma prevendo o período em que o curso será realizado, nem distribuição da jornada escolar por dias da semana e horas de aula. A estrutura curricular, às fls. 16, 17 e 18, prevê um núcleo com carga horária de 360 horas “de formação voltada especificamente para o atendimento do aluno inserido nas instituições especializadas”, em que serão abordados fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação especial. Há, ainda, carga horária de mais 240 horas denominada “formação profissional”. Por fim, há cem horas destinadas à realização de estágio supervisionado, cujo projeto não foi detalhado.

São propostas 50 vagas, a serem preenchidas por candidatos, a professor de educação especial para educação infantil e para as séries iniciais do ensino fundamental. Os candidatos devem possuir graduação em Pedagogia ou em Curso Normal Superior a serem selecionados em entrevistas e análise de currículo. O aproveitamento final somente será reconhecido se o aluno contar com participação efetiva em, ao menos, 75% (setenta e cinco por cento) do curso, sem que tenha sido especificado que esta deve ocorrer também em cada um dos módulos e disciplinas. Há ainda previsão de avaliação individual. Por fim, Trabalho de Conclusão de Curso, em forma monográfica, deverá ser apresentada e avaliada por Banca Examinadora de docentes. 

Os currículos Lattes do corpo docente encontram-se anexados ao processo.

O Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em Educação Especial – com ênfase em Deficiência Intelectual, encaminhado pela Faculdade Educacional de Cornélio Procópio-Paraná, no Processo CEE 185/2010, em atendimento ao disposto na Deliberação CEE  94/2009, demonstra aspectos problemáticos que serão abaixo relacionados. 

Tratando-se de formação de docentes para atuar junto a portadores de deficiência intelectual é de se esperar que os docentes tenham perfis de formação compatíveis com a disciplina a ser lecionada. Nesse sentido, cabe salientar que a Deliberação acima citada determina, em seu artigo 3º, § 1º:

“§ 1°- as atividades acadêmicas poderão abranger uma ou mais áreas de atuação dos profissionais da educação especial, sendo a carga horária distribuída como segue:

‘I – tronco comum de formação básica de 200 horas, compreendendo os fundamentos filosóficos, pedagógicos e científicos da educação inclusiva e especial, bem como a inserção da formação na perspectiva histórico-social brasileira;

‘II - parte diversificada de, no mínimo, 300 horas, dedicadas ao conhecimento e prática dos processos técnico-metodológicos, relacionados à educação de crianças com necessidades especiais, em apenas uma das áreas abrangidas pelo curso (deficiências – intelectual, visual, auditiva, física – transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades)”.
O exame cuidadoso do currículo lattes da maioria dos professores das disciplinas mostra que os docentes não possuem formação acadêmica, experiência profissional, publicação de artigos ou elaboração de pesquisas na área de educação especial específica do curso e da disciplina propostos. Ou seja, a formação desses profissionais não demonstra aderência com a disciplina a ser lecionada. Consequentemente, o corpo docente apontado não atende ao disposto no inciso II do artigo 2º da Deliberação CEE 94/2009. Observa-se a mesma falta de pontualidade sobre portadores de necessidades especiais na bibliografia básica apresentada para as várias disciplinas. 

Finalmente, cabe ressaltar ainda que a Professora Cristiane Fernandes, apontada como Coordenadora do Curso (fls. 15), não tem formação de mestrado ou doutorado, portanto, seu perfil não atende ao que é especificado na Deliberação CEE 94/2009.
Mais a mais, anota-se a inexistência, nos autos, de documento específico do Colégio Ideal, da cidade de Tatuí, cedendo suas instalações naquele município para o oferecimento do Curso, conforme pretensão da IES.

2. CONCLUSÃO
2.1 Conhece-se, em parte, do recurso e dá-se provimento, em parte, ao pedido de Reconsideração da Faculdade Educacional de Cornélio Procópio – Paraná, para afastar os efeitos da Deliberação Plenária tirada do Parecer CEE nº 449/2010, aprovada por unanimidade em 20 de outubro de 2010, nos termos da Deliberação CEE Nº 02/98 e do presente voto.

2.2 No mérito, indefere-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 94/2009, o pedido de autorização do Curso de Especialização em Educação Especial – ênfase em Deficiência Intelectual, da Faculdade Educacional de Cornélio Procópio – Paraná.
São Paulo, 28 de setembro de 2011.

a) Consº Roque Theophilo Júnior
Relator
b) Consª Rose Neubauer
Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Bauab Eid Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristrina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de setembro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

A Consª Eunice Ribeiro Durham absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de outubro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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